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Senhor Empresario

Se a maioria dos s6cios ou a maioria do capital entender
que um ou mais sécios estao pondo em risco a conti-
nuidade da sua empresa, em virtude de atos de inegavel
gravidade, podera exclui-los da sociedade.

Antes de tomar qualquer decisao consulte o servigo es-
pecializado da Dantas Rodrigues & Associados (DR&A).

NOTA EXPLICATIVA

O direito de excluséo de um soécio constitui um direito,
entre muitos, do qual uma sociedade dispde. O seu
exercicio supde um ato livre de vontade que, por si s6 ou
através de uma deciséo judicial, produz um efeito juridi-
co que se impde ao soécio excluido. Tal efeito traduz-se
na perda da qualidade de soécio através da extingao da
relacdo juridica que o liga a sociedade.

Excluséo de sécio por deliberacdo da sociedade

Nos termos do artigo 241.° do Cédigo das Sociedades
Comerciais (Cod. das Soc. Com.) a exclusao de soécio
podera verificar-se na decorréncia de previséo contratual
ou em resultado de hipétese normativa prevista no dito
Caodigo.

Em caso de exclusdo de socio, ao abrigo de previséo
contratual, a mesma ocorre mediante deliberagéo da so-
ciedade e versara sobre critérios subjetivos ou objetivos.
No que concerne a exclusdo de sécio com verificacdo de
critérios subjetivos, estardo em causa critérios ligados a
pessoa do sdcio e/ou aos seus comportamentos.

Contudo, para tal, sera necessario que tais critérios se
encontrem expressamente previstos no contrato da so-
ciedade. Estas clausulas nao deverao ser ilegais nem
abusivas. Se assim o considerar, o sécio excluido podera
aferi-lo recorrendo a via judicial.

No que respeita aos critérios objetivos de exclusao, es-
tes versam, nomeadamente, sobre o ndo pagamento da
parte em mora da participacéo no capital social dentro
do prazo fixado pela sociedade (artigos 203.° e 204.°
do Cod. das Soc. Com.) e sobre 0 ndo cumprimento da
obrigacao de efetuar prestacdes suplementares a que
esteja obrigado (artigo 212.° do Céd. das Soc. Com.) e
abuso de informacao em prejuizo da sociedade (artigo
214.°n.° 6 do Cod. das Soc. Com).

Exclusao Judicial de Sdocio

Para além da exclusdo de sécio por deliberacao da so-
ciedade, podera verificar-se uma excluséo judicial, caso
se verifique a adogéo, por parte do sécio, de um com-
portamento desleal ou gravemente perturbador do fun-
cionamento da sociedade, e ser tal conduta apta a cau-
sar prejuizos relevantes a mesma sociedade.

Ao contrario do que se verifica no &mbito das Socieda-
des em Nome Coletivo e sociedades por quotas, a disci-
plina das Sociedades Andnimas nao faz qualquer alusao
explicita ao instituto juridico da excluséo de sécio/acio-
nista, o que se torna compreensivel atendendo ao regi-
me de transmissao de acdes nas Sociedades Anénimas
e & sua flexibilidade de transmiss&o. E facil e legitimo,
numa Sociedade Andnima, que um soécio/acionista ex-
cluido — por hipdtese através da amortizacdo das suas
acoes — reingresse na sua titularidade, através da aquisi-
¢ao das ditas acdes, €, por isso, na sociedade reingres-
se na qualidade de sécio/acionista.
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